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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   08-06-2022 

 

ASSUNTO: Parecer sobre o PROJETO DE LEI N.º 87/XV/1.ª (PAN) 

 

Para os devidos efeitos, junto se envia o parecer relativo ao PROJETO DE LEI N.º 

87/XV/1.ª (PAN) – Adota medidas de otimização do desempenho dos tribunais 

superiores da jurisdição administrativa e fiscal, alterando o Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, tendo as respetivas partes I e III sido aprovadas por 

unanimidade, na ausência do PAN, na reunião de 8 de junho de 2022 da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Presidente da Comissão, 

 

 

 

(Fernando Negrão) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121487
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121487
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PARECER 

PROJETO DE LEI N.º 87/XV/1.ª (PAN) – Adota medidas de otimização do 

desempenho dos tribunais superiores da jurisdição administrativa e fiscal, alterando 

o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

 

PARTE I – CONSIDERANDOS 

 

a) Nota introdutória 

 

O Grupo Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza tomou a iniciativa de 

apresentar à Assembleia da República o Projeto de Lei n.º 87/XV/1.ª – Adota medidas de 

otimização do desempenho dos tribunais superiores da jurisdição administrativa e fiscal, 

alterando o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais  

 

Em concreto, o projeto de lei procede à décima terceira alteração ao Estatuto dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais (ETAF), aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 de 

fevereiro, na sua redação atual, no sentido de aditar um n.º 3 ao artigo 32.º que permita 

que, por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, sejam 

criadas nos Tribunais Centrais Administrativos subsecções especializadas em função da 

matéria.  

 

Além disso, o projeto sub judice altera também o n.º 7 do artigo 66.º e o n.º 6 do artigo 

69.º no sentido de alargar o prazo de validade dos concursos de acesso à carreira de juiz 

do Supremo Tribunal Administrativo (STA) e dos tribunais centrais administrativos, no 

sentido de se prever que os concursos de acesso, a esses tribunais têm a validade de dois 

anos, prorrogável por seis meses. 
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O projeto de lei foi apresentado nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

156.º, do n.º 1 do artigo 167.º e da alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição da 

República Portuguesa (CRP) e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º 

do Regimento da Assembleia da República (RAR), observando o disposto na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 123.º do Regimento.  

 

Apesar de a matéria da “[O]rganização e competência dos tribunais e do Ministério 

Público e estatuto dos respetivos magistrados, bem como das entidades não 

jurisdicionais de composição de conflitos” ser reserva relativa de competência legislativa 

da Assembleia da República de acordo com o disposto na alínea p) do n.º 1 do artigo 165.º 

da CRP, no caso sub judice apenas se habilita o Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais (CSTAF) a criar secções especializadas e altera-se a duração 

dos concursos de acesso à magistratura, pelo que é muito duvidoso que esteja incluído 

naquele preceito1. 

 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 20 de maio de 2022, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido no dia 23 de maio, 

data em que baixou na generalidade à Comissão de  Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

Foi anunciada na sessão plenária no dia 24 de maio. 

A discussão na generalidade desta iniciativa está agendada para dia 8 de junho (cfr. 

Súmula da Conferência de Líderes n.º 6/XV, de 18 de maio de 2022). 

 

b) Do objeto, conteúdo e motivação da iniciativa 

 

 

1 V. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa anotada, 
volume II, 4.ª edição, Coimbra, 2010, pág. 332.  
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O Projeto de Lei em epígrafe vem propor a “medidas de otimização do desempenho dos 

tribunais superiores da jurisdição administrativa e fiscal” através da alteração aos artigos 

32.º, 66.º e 69.º do ETAF, aprovado em anexo a Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro. 

 

Os proponentes invocam na exposição de motivos que “[A] justiça administrativa é um 

dos focos que levanta mais preocupações e que mais carece de medidas que garantam as 

condições necessárias para o seu funcionamento eficiente” e para tal propõem a 

possibilidade de serem criadas nos Tribunais Centrais Administrativos subsecções 

especializadas em função da matéria por ser “a forma de assegurar uma resposta não só 

ao congestionamento da justiça administrativa, mas, principalmente, à sua crescente 

complexificação, nomeadamente nas áreas da contratação pública ou do direito do 

desporto.”. 

 

É proposto ainda “o alargamento do prazo de validade dos concursos de acesso à 

carreira de juiz do supremo tribunal administrativo e dos tribunais centrais 

administrativos, por via de uma alteração do n.º 7 do artigo 66.º e do n.º 6 do artigo 69.º 

do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, no sentido de se prever que os 

concursos de acesso, respetivamente, ao cargo de juiz do Supremo Tribunal 

Administrativo e dos Tribunais Centrais Administrativos, têm a validade de dois anos, 

prorrogável por seis meses. Esta alteração revela-se necessária porque, atualmente, 

prevê-se que os concursos de acesso à carreira de juiz do Supremo Tribunal 

Administrativo e dos Tribunais Centrais Administrativos, respetivamente, têm a validade 

de um ano, prorrogável até seis meses, prazo que se afigura exíguo em face da 

complexidade e da duração do processo de avaliação curricular dos candidatos a estes 

tribunais superiores.”. 

 

Finalmente, o artigo 3.º prevê que a lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação. 

 

c) Enquadramento constitucional 
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O projeto em apreço versa sobre organização dos tribunais, sendo matéria da reserva 

relativa de competência legislativa da Assembleia da República, nos termos da alínea p) 

do n.º 1 do artigo 165.º da CRP.  

 

Do ponto de vista material, o projeto convoca o disposto nos artigos 209.º, 212.º, 215.º, 

216.º e 217.º da CRP.  

 

O artigo 209.º, relativo a “categorias de tribunais” estabelece, quanto à jurisdição 

administrativa e fiscal, que esta compreende o Supremo Tribunal Administrativo e os 

demais tribunais administrativos e fiscais [cfr. a alínea b) do n.º 1 do artigo 209.º]. 

 

Por sua vez, o artigo 212.º, sob a epigrafe “Tribunais administrativos e fiscais” determina 

que “[O] Supremo Tribunal Administrativo é o órgão superior da hierarquia dos 

tribunais administrativos e fiscais, sem prejuízo da competência própria do Tribunal 

Constitucional” (n.º 1) e que “[C]ompete aos tribunais administrativos e fiscais o 

julgamento das ações e recursos contenciosos que tenham por objeto dirimir os litígios 

emergentes das relações jurídicas administrativas e fiscais.” (n.º 3). 

 

Assim, a criação de secções especializadas nos tribunais centrais administrativos, bem 

como a prorrogação do prazo de validade dos concursos de acesso à carreira de juiz do 

STA e dos tribunais centrais administrativos são matérias na total disponibilidade do 

legislador ordinário2. 

 

Relevante é ainda o disposto no n.º 2 do artigo 215.º, nos termos do qual os requisitos e 

as regras de recrutamento dos juízes dos tribunais judiciais de primeira instância são 

determinados pela lei, estabelecendo ainda o n.º 3 que o critério do mérito deve prevalecer 

no recrutamento dos juízes dos tribunais judiciais de segunda instância, por concurso 

curricular entre juízes da primeira instância. 

 

 

2 JORGE MIRANDA e RUI MEDEIROS, Constituição Portuguesa anotada, volume III, 2.ª edição, 
Lisboa, 2020, pág.122. 
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A Constituição remete esta matéria quase na totalidade para a legislação ordinária3, 

podendo até ser considerada uma regulamentação constitucional deficitária ou lacunosa 

que não define sequer os requisitos para o cargo de juiz4. 

O legislador pode, assim, prorrogar o prazo de validade dos concursos de acesso à carreira 

dos juízes para o STA e para os tribunais centrais administrativos. 

 

O n.º 1 do artigo 216.º estabelece o princípio da inamovibilidade dos juízes, os quais não 

podem ser transferidos, suspensos, aposentados ou demitidos senão nos casos previstos 

na lei. 

 

Por seu lado, estabelece o n.º 2 do artigo 217.º que “a nomeação, a colocação, a 

transferência e a promoção dos juízes dos tribunais administrativos e fiscais, bem como 

o exercício da ação disciplinar, competem ao respetivo conselho superior, nos termos da 

lei.” 

 

 

d) Enquadramento legal  

 

No plano da legislação ordinária, a matéria da organização dos tribunais administrativos 

é, atualmente, regulada pelo ETAF, aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, na 

redação atual5. 

 
3 Sendo duvidoso se cabe na reserva absoluta ou relativa de competência legislativa da AR, nos termos 
respetivamente da alínea m) do artigo 164.º ou da alínea p) do n.º 1 do artigo 165.º, da CRP, como referem 
GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, op. cit., pág. 581. Parecendo defender que é reserva absoluta, 
v. JORGE MIRANDA e RUI MEDEIROS, op. cit., pág.148. 
4 Neste sentido, JORGE MIRANDA e RUI MEDEIROS, op. cit., pág.147. 
5 Alterada pela Leis n.º 4-A/2003, de 19 de fevereiro, n.º 107-D/2003, de 19 de fevereiro, n.º 1/2008, 14 
de janeiro, n.º 2/2008, de 14 de janeiro, n.º 26/2008, de 27 de junho, n.º 52/2008, 28 de agosto, n.º 
59/2008, de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 166/2009, de 31 de julho, pelas Leis n.º 55-A/2010, de 
31 de dezembro, n.º 20/2012, de 14 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, e pela Lei 
n.º 114/2019, de 12 de setembro 
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Assim, nos termos do artigo 8.º, são órgãos da jurisdição administrativa e fiscal, o STA 

[alínea a)], os tribunais centrais administrativos [alínea b)] e os tribunais administrativos 

de círculo e os tribunais tributários [alínea c)]6. 

 

O Capítulo IV do Título I do diploma versa sobre os TCAs. Neste seguimento, “são 

tribunais centrais administrativos o Tribunal Central Administrativo Sul, com sede em 

Lisboa, e o Tribunal Central Administrativo Norte, com sede no Porto” (cfr. o n.º 1 do 

artigo 31.º7). De acordo com os n.os 3 e 4 da mesma norma, as áreas de jurisdição dos 

tribunais centrais administrativos são determinadas por decreto-lei e a sua declaração de 

instalação é efetuada por portaria do Ministro da Justiça, que fixa os respetivos quadros. 

 

Em termos de organização interna de cada TCA, dispõe o artigo 32.º que cada um 

compreende uma secção de contencioso administrativo e outra de contencioso tributário, 

as quais, por sua vez, se dividem por subsecções, às quais se aplica o disposto para a 

secção respetiva. A competência da secção de contencioso administrativo vem definida 

no artigo 37.º. 

 

No que se refere ao provimento de vagas nos TCAs, dispõe o artigo 68.º que estas se 

fazem por transferência de juízes de outra secção do tribunal ou por concurso. As normas 

aplicáveis ao concurso estão definidas no artigo 69.º. Por seu lado, a nomeação, a 

colocação, a transferência, a promoção a exoneração e a apreciação do mérito profissional 

dos juízes da jurisdição administrativa e fiscal é competência do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 74.º.  

 

Repare-se que, na sua versão inicial, o novo ETAF previa apenas um TCA, sendo que foi 

por via do Decreto-Lei n.º 325/2003, de 29 de dezembro, que o alterou, que se assumiu a 

opção de o extinguir e de o substituir por dois TCAs, o TCA Norte e o TCA Sul. Este 

 

6 Em termos idênticos, esta mesma categorização consta do artigo 145.º da LOFTJ. 
7 Esta mesma estrutura vem prevista no artigo 147.º da LOFTJ.  
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Decreto-Lei veio definir a sede, a organização e a área de jurisdição dos tribunais 

administrativos e fiscais. O artigo 2.º determina as áreas de jurisdição do Tribunal Central 

Administrativo Norte8 e do Tribunal Central Administrativo Sul9. Pela Portaria n.º 

1418/2003, de 30 de dezembro, procedeu-se à instalação dos dois novos TCAs. 

 

 

e) Enquadramento e antecedentes parlamentares  

 

Consultada a base de dados da atividade parlamentar (AP), verifica-se que não estão 

pendentes quaisquer iniciativas ou petições relacionadas com o objeto do projeto de lei 

em apreço.  

 

Consultada a mesma base de dados, verifica-se que, na XV Legislatura, não existiu 

qualquer iniciativa conexa com o objeto do projeto de lei sub judice. 

 

f) Pareceres 

Em 1 de junho de 2022, a Comissão solicitou parecer às seguintes entidades: Conselho 

Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, Conselho Superior do Ministério 

Público e Ordem dos Advogados. 

 

g) Cumprimento da lei formulário e observações de legística 

 A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

 

8 Correspondente ao conjunto das áreas de jurisdição atribuídas no mapa anexo ao Decreto-Lei 
aos Tribunais Administrativos de Círculo e Tributários de Aveiro, Braga, Coimbra, Mirandela, 
Penafiel, Porto e Viseu. 
9 Correspondente ao conjunto das áreas de jurisdição atribuídas no mapa anexo ao Decreto-Lei 
aos Tribunais Administrativos de Círculo e Tributários de Almada, Beja, Castelo Branco, Funchal, 
Leiria, Lisboa, Loulé, Ponta Delgada e Sintra. 
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cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro. 

 

Observa o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, segundo o qual os “diplomas 

que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso 

tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas 

alterações, ainda que incidam sobre outras normas”. 

 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º determina que a lei entra em vigor no 

dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 

do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos “entram em vigor no 

dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio 

dia da publicação”. 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras de 

legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos normativos10 

por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a certeza e a segurança 

jurídicas. 

 

PARTE II – OPINIÃO DA DEPUTADA RELATORA 

 

10 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República 
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A Constituição confere total margem de liberdade ao legislador ordinário na matéria sub 

judice. 

O projeto permite criação de secções especializadas nos tribunais centrais administrativos 

por decisão do CSTAF e prorroga o prazo de validade dos concursos de acesso à carreira 

dos juízes para o STA e para os tribunais centrais administrativos. 

A criação de secções especializadas nos tribunais centrais administrativos está prevista 

no Plano de Recuperação e Resiliência, e merece concordância. 

Quanto à prorrogação dos prazos, sendo uma possibilidade interessante, deve ser 

enquadrada no âmbito de uma reforma mais global da justiça administrativa. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

 

1. O Grupo Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza tomou a iniciativa de 

apresentar à Assembleia da República o Projeto de Lei n.º 87/XV/1.ª – Adota 

medidas de otimização do desempenho dos tribunais superiores da jurisdição 

administrativa e fiscal, alterando o Estatuto dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais 

 

2. A iniciativa legislativa altera os artigos 32.º, 66.º e 69.º do ETAF, aprovado pela 

Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, na sua redação atual, no sentido de permitir 

que, por deliberação do CSTAF, sejam criadas nos tribunais centrais 

administrativos subsecções especializadas em função da matéria e também 

prorrogar o prazo de validade dos concursos de acesso à carreira de juiz do STA 

e dos tribunais centrais administrativos.  

 




